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GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO Nº 2/GM-MD, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Processo n 64536.026088/2015-19

Interessado: COMANDOS DAS FORÇAS

Assunto: LICENÇA ESPECIAL MILITAR NÃO GOZADA E NÃO

COMPUTADA EM DOBRO PARA EFEITOS DE INATIVIDADE. Possibilidade

de conversão em pecúnia, na forma de indenização, de licença especial não

gozada e não utilizada em dobro para fins de passagem à inatividade.

Documento vinculado: PARECER Nº 125/2018/CONJURMD/CGU/AGU.

Submete-se à deliberação do MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

processo administrativo versando sobre questionamento acerca da

possibilidade de militar ser indenizado em razão de licença especial não

gozada e não utilizada em dobro para fins de passagem à inatividade, de

que trata o art. 33 da Medida Provisória nº 2.215-10, de 2001, sendo

emitido na ocasião o Parecer nº 125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU.

O presente Despacho Decisório tem a finalidade de conferir efeito

vinculante ao Parecer nº 125/2018/CONJURMD/CGU/AGU, nos termos

do art. 42 da Lei Complementar nº 93, de 1993.

DECISÃO

Aprovo o entendimento adotado no Parecer nº 125/2018/CONJUR-

MD/CGU/AGU, que, ao cuidar o direito do militar de promover a

conversão em pecúnia, na forma de indenização, da licença especial já

adquirida até 29/12/2000, não gozada nem computada em dobro para fins

de inatividade, de que trata o art. 33 da Medida Provisória nº 2.215-10, de

2001, assim conclui:

a) o termo de opção firmado pelos militares no ano 2001, em caráter

irrevogável e irretratável, observou os termos da Medida Provisória nº

2.215-10, razão pela qual se revela dentro dos parâmetros de legalidade,

não merecendo qualquer reparo;
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b) na específica hipótese dos militares que optaram pelas alternativas b ou

c e tenham 30 (trinta) anos ou mais de tempo de serviço, é devido, em

favor do próprio militar, a conversão em pecúnia dos períodos de licença

especial adquiridos antes de 29.12.2000 e não gozados, pois, nesses casos,

o cômputo em dobro desses períodos não gera qualquer efeito concreto na

antecipação da transferência para a inatividade, implicando,

objetivamente, em enriquecimento sem causa da administração (o militar

trabalhou efetivamente quando o direito assegurado era o de ser

remunerado sem trabalhar, seja pelo gozo da licença, seja pela antecipação

da inatividade);

c) é devida também a conversão em pecúnia das licenças especiais para

aqueles ex-militares já desligados da Administração castrense, transferidos

para a reserva não remunerada, que tenham adquirido e não gozado

períodos de licença especial até 29 de dezembro de 2000;

d) o valor devido como conversão em pecúnia é de uma remuneração por

cada mês de licença especial não gozada, nem computada em dobro para a

inatividade, devendo o militar ser indenizado com base na remuneração

respectiva a que fazia jus quando transferido para a inatividade ou quando

se desligou da Administração castrense, à base de seu valor histórico

corrigido monetariamente;

e) ainda que cabível a conversão em pecúnia dos períodos de licença

especial nos específicos casos de que trata este parecer, conclui-se que, se

requerida a conversão em pecúnia:

1) deverá ser extinta a majoração do adicional por tempo de serviço

ocorrida pelo cômputo em dobro da licença especial, bem como deverá

ocorrer a compensação dos valores já pagos a este título pela

Administração Militar;

2) deverá ocorrer a compensação dos valores já pagos antecipadamente a

título de percentual do adicional de permanência em decorrência do

referido tempo fictício computado para completar o prazo previsto no

inciso I do art. 10 do Decreto nº 4.307, de 2002, inclusive quando do

pagamento pleiteado pelos sucessores do militar, promovendo a adequação
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do atual percentual do adicional de permanência a que faz jus o militar,

desconsiderando-se o tempo fictício contado em dobro da licença especial;

f) a quantia decorrente da conversão em pecúnia da licença especial tem

natureza indenizatória, logo, sobre ela não incide imposto de renda;

g) o direito à compensação pecuniária surge a partir do momento em que o

militar não poderá mais usufruir dos períodos de licença especiais

regularmente adquiridos, seja pelo rompimento


